PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2018

DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA CREDENCIAMENTO E INÍCIO DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:
Dia: 09/10/2018.
Hora: 14:00 horas.
Local: Sala de Reuniões e Licitações - Prefeitura Municipal de São João do Itaperiú - sito a Rua Prefeito José Acácio Delmonego, 45 - São João do Itaperiú-SC.

DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES COM A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: 
Dia: 09/10/2018.
Hora: até as 14:15 horas.
Local: Departamento de licitações da Prefeitura Municipal de São João do Itaperiú, sito a Rua Prefeito José Acácio Delmonego, 45 - São João do Itaperiú-SC.

1 – PREÂMBULO

1.1 – MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ, ESTADO DE SANTA CATARINA, torna público que está instaurando licitação, através do presente instrumento, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e suas posteriores alterações, e Lei Complementar n. 123/2006, na modalidade PREGÃO, Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para registro de preço, segundo as condições estabelecidas no presente Edital, nos seus Anexos, cujos termos, igualmente, o integram. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta das Dotações Orçamentárias do Exercício de 2018/2019.

2 – DO OBJETO

2.1 Destina-se o presente Pregão, à escolha do(s) melhor (es) proponente(s) para a licitação supra, referente a SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE RACHÃO e  BRITA GRADUADA PARA BASE DE PAVIMENTAÇÃO.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	01
	Rachão
	m³
	15.000 (quinze mil)

	02
	Brita graduada para base de pavimentação
	m³
	10.000 (dez mil)

	OBS: SERÁ ACEITO PROPOSTA DAS LICITANTES QUE TENHAM SEU DEPÓSITO LOCALIZADO NO MÁXIMO 15 KM DE DISTÂNCIA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ/SC, A RETIRADA DO MATERIAL SERÁ POR CONTA DO MUNICIPIO. 



2.2 As quantidades constantes do Anexo I são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à aquisição total.

3 – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada entre a Prefeitura do Município de São João do Itaperiú, através da Secretaria constante no item 1.1 e os vencedores do certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura da ATA.

4 – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 - Os interessados deverão entregar, na data, horário e local indicados neste Edital 02 (dois) envelopes fechados e numerados, em cuja parte externa deverá constar:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2018 
PREGÃO Nº 38/2018
NOME DA EMPRESA LICITANTE:
CNPJ:

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO E/OU HABILITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2018 
PREGÃO Nº 38/2018
NOME DA EMPRESA LICITANTE:
CNPJ:

4.1.2 - O envelope nº 01 (um) deverá conter a proposta comercial e o nº 02 (dois) a documentação necessária à habilitação;
4.1.3 - Encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações à documentação;
4.1.4 - Licitantes que desejem enviar seus envelopes, via postal (com AR – Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo deste edital, aos cuidados do Pregoeira e sua Equipe de Apoio, constando o nome da empresa, endereço, CNPJ, Inscrição Estadual, telefone e contato, desde que atendam as demais exigências previstas neste edital.
4.1.5 Em hipótese alguma serão recebidos envelopes após as 14:00 horas do dia 09/10/2018.
4.1.6 Não poderão participar as interessadas que estão sob processo de falência ou recuperação judicial, que tenham sido declaradas inidôneas por ato dos poderes públicos Municipal, Estadual ou Federal, que tenham sido impedidas de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de São João do Itaperiú.

5 – DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE

5.1 As licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por meio de um representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado) ou procurador.
5.1.1 Tratando-se de representante legal, o credenciamento será feito por meio da apresentação de uma cópia autenticada do contrato social registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos os poderes em decorrência de tal investidura.
5.1.2 Tratando-se de procurador, o credenciamento será feito por meio de apresentação de instrumento publico de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes para participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances de preços, firmarem declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame.
5.1.2.1 No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar contrato social da empresa na forma estipulada no item 5.1.1.
5.1.3 No caso da empresa se enquadrar nos termos da lei complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá preencher e encartar ao credenciamento a declaração constante no Anexo II.
5.1.4 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa.
5.2 Instaurada a sessão, as licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.
5.3 As licitantes que desejem encaminhar seus envelopes via postal com AR também deverão apresentar a declaração acima juntamente com a proposta comercial e, caso não se faça representar durante a sessão de lances verbais, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descritos no item 5.1.

6 – DA PROPOSTA

6.1 - A proposta comercial (envelope nº 01) deverá conter:
1. Especificação do produto cotado, conforme discriminados no Anexo I;
1. Preço unitário e total de cada item, formulado em moeda corrente nacional, devendo estar nele incluídas todas as despesas, tais como: taxas, impostos, etc.
1. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
6.1.1 – No caso de divergência entre valor unitário e total do Item, prevalecerá o valor total do Item; desde que apresentado preço para todos os itens licitados.
6.1.2 - A omissão dos prazos de entrega dos materiais e de validade da proposta não desclassificará o proponente, sendo considerados os estipulados neste Edital;
6.1.3 - Serão consideradas apenas as propostas devidamente carimbadas e assinadas, que não contenham emendas ou rasuras;
6.1.4 - A falta de assinatura e carimbo na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da empresa presente à Sessão.
6.1.5 - Não serão aceitas propostas alternativas de preço oferecidas pelo mesmo licitante.
6.1.6 - A proposta será recebida da seguinte forma, conforme ANEXO I – Valor ali lançado acerca do máximo permitido.
6.1.7 Que o objeto fornecido pela empresa atende à todas as exigências editalícias e da legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações necessárias.

7 – DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 No dia, hora e local designados neste edital, a Pregoeira receberá, em envelopes distintos e devidamente fechados, as propostas comerciais e os documentos exigidos para habilitação. Os envelopes deverão indicar o número deste PREGÃO e conter externamente as indicações “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”.
7.2 Abertos os envelopes com as propostas, será verificada a conformidade das Propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.
7.3 Serão então, selecionada pela Pregoeira a proposta de menor preço e as propostas em valores sucessivos e superiores até 10%, relativamente à de menor preço.
7.4 Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item interior, a Pregoeira classificará as melhores propostas seguintes às que efetivamente já tenham sido por ele selecionadas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
7.5 Às licitantes selecionadas na forma dos itens 7.3 e 7.4 será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço.
7.5.1 Os lances serão realizados pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
7.6 Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, será realizado um sorteio para definir qual das licitantes registrará primeiro seu lance verbal.
7.7 Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias.
7.8 Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado. 
7.9 Será vencedora da etapa dos lances verbais aquela que ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM.
7.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pela Pregoeira, implicará exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais.
7.11 Após esse ato será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as propostas, em ordem crescente, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.
7.12 A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada, conforme este edital e seus anexos, e decidirá motivadamente a respeito.
7.13 Sendo aceitável a oferta será verificada o atendimento das condições habilitatórias somente da licitante que a tiver formulado.
7.14 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal.
7.15 Se a oferta não for aceitável, se a proponente não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o lote, para o qual apresentou proposta, após o transcurso da competente fase recursal.
7.16 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pela Pregoeira e licitantes presentes.

8 – DA HABILITAÇÃO

8.1 - Os documentos abaixo poderão ser apresentados no original ou por fotocópia autenticada em cartório ou por servidor público municipal.

8.2 – HABILITAÇÃO JURIDICA

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.2.1 – Os documentos relacionados nas alíneas “a” a “d” deste subitem 8.2 não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

8.3 – REGULARIDADE FISCAL
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Certidão Negativa de Debito Junto ao INSS;
c) Certidão Negativa de Debito Junto ao FGTS
d) Certidão Negativa de Debito Municipal
e) Certidão Negativa de Debito Estadual
f) Certidão Negativa de Débito Federal
g) Certidão Negativa de Débito Trabalhista 

8.4 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Artigo 43 da Lei Complementar 123).
8.4.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. (Artigo 43 § 1º. da Lei Complementar 123).
8.4.2 - Em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no sub-item 8.4.1 do presente edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes  remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. (Artigo 43 § 2º. da Lei Complementar 123).

8.5 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 60 (sessenta) dias da data prevista para a apresentação dos envelopes.

8.6 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
a) Declaração da Licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho conforme modelo - Anexo III.
b) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração - Anexo IV.
c) Licença Ambiental de Operação (LAO), em vigor, ou mediante protocolo contendo tipo de processo - Tipo de licença RENOVAÇÃO LAO, junto ao órgão responsável pela licença, qual seja, Fundação do Meio Ambiente – FATIMA.

8.7 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:
8.7.1 - Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado pela Pregoeira ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação;
8.7.2 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;
8.7.3 – Quando não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias, mediatamente anteriores àquela data, exceto a certidão de falência referida no subitem 8.5.
8.7.4 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da Matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
8.7.5 – Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do licitante;
8.7.6 – O Pregoeira ou a Equipe de apoio poderá diligenciar efetuando consulta direta na Internet nos sites dos órgãos expedidores na internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.

9 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

9.1 No julgamento das propostas será considerado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM desde que atenda às exigências deste edital.
9.2 O objeto desta licitação será adjudicado ao licitante cuja proposta seja considerada vencedora do certame.
9.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos, assim consideradas aqueles que estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do art. 48 da Lei 8.666/93.
9.4 Havendo propostas de microempresas ou empresas de pequeno porte, com intervalos iguais ou inferiores a 5% (cinco por cento) da licitante originalmente melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos do art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
9.5 Não sendo exercido o direito de preferência na mesma seção ou a não apresentação de proposta inferior, ocorrerá à preclusão e a contratação da proposta mais bem classificada, ou revogação do certame.

10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o rito previsto no inciso, XVIII do art. 4º da Lei 10.520/02.
10.2 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Licitações, sito a Rua Prefeito José Acácio Delmonego, 45 – Centro, São João do Itaperiú/SC.
10.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora.

11 – DAS PENALIDADES

11.1 A Contratada detentora da Ata, que descumprirem quaisquer das cláusulas ou condições do presente edital ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/02, bem como aos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.
11.2 Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão promotor do certame, por prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
11.3 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
11.4 Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à empresa, e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no cadastro correspondente.

12 – DO PAGAMENTO

12.1 O prazo para pagamento é de 30/60 (trinta/sessenta) dias, contados da emissão da nota fiscal.
12.2 No caso do órgão licitador atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente “pro rata die”, pelo índice legal, IPC / FIPE, conforme legislação pertinente, em vigor na data do efetivo pagamento.
12.3 Eventual compra onerará verba própria constante no orçamento vigente, desde que existam recursos disponíveis.
12.4 As despesas para a execução do contrato correrão à conta dos orçamentos de cada exercício em curso, de modo que a ausência de renovação da dotação orçamentária em cada exercício financeiro implicará na extinção de pleno direito do contrato.

13 – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 A vencedora deverá assinar a ata de registro de preços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, da publicação da homologação do certame junto à sala da Comissão de Licitação.
13.1.1 O prazo de que trata este item poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período quando solicitado durante os seus transcurso pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e solicitado por escrito.
13.2 Havendo recusa ou o não comparecimento da licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo constante do presente item, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta do fornecimento, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da lei de licitações.
13.3 No ato da assinatura da ata de Registro de Preços ou no ato da retirada de documento equivalente a adjudicatória deverá apresentar:
13.3.1 Instrumento público ou particular de mandato, esse último com firma reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato social.
13.3.2 Carta de apresentação do responsável perante a Administração, que responderá por todos os atos e as comunicações formais.

14 – DA FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Para utilização da Ata de Registro de Preços, as unidades deverão requisitar do(s) detentor (es) da ata, obedecida à ordem de classificação, os produtos registrados.

15 – DO RECEBIMENTO

15.1. A retirada do material será por conta do Município, e tem que está disponível para retirada no local, material aquele exigido em edital. 
12.2. Verificada a desconformidade do produto, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
15.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

16 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou Apresentação de documentação relativa a presente licitação.
16.2 A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
16.3 A Pregoeira, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
16.4 Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada na diretoria de Administração, após a celebração do contrato.
16.5 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
16.6  Em eventual pedido de realinhamento de preços o contratado deverá demonstrar cabalmente o evento que causou desequilíbrio na equação – financeira do contrato, e que o seu cumprimento nas bases iniciais representaria prejuízo. Tal prova far-se-á documentalmente e com base nela, caberá a Administração formar o seu juízo de convicção, desde que a majoração no custo seja de fato imprevisível na ocasião da apresentação das propostas (não serão aceitas meras declarações, orçamentos ou notas fiscais).
16.7 Solicitamos a gentileza das eventuais participantes enviarem e-mail para licitacao@pmsji.sc.gov.br, informando interesse na participação, com a finalidade de que eventuais alterações no edital, além de publicada sejam também encaminhadas diretamente às empresas.
16.8 Quaisquer recursos, impugnações e esclarecimentos sobre dúvidas, eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente pregão, deverão ser solicitadas por escrito a Pregoeira e sua Equipe de Apoio através do protocolo do setor de licitações da Prefeitura, ou via postal com AR, desde que a manifestação esteja devidamente assinada pelo representante da empresa.
16.9 Não serão considerados os pedidos e recursos não protocolados no horário de expediente (das 13:00 às 19:00 horas).

17 – ANEXOS

17.1 – Anexo 1 – Modelo p/ Apresentação da Proposta.
17.2 – Anexo 2 – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
17.3 – Anexo 3 – Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho.
17.4 – Anexo 4 – Declaração de Inexistência de Impedimento Legal.
17.5 – Anexo 5 –Declaração para Habilitação
17.6 – Anexo 6 – Minuta da  ATA de Registro de Preço

São João do Itaperiú, 17 de setembro  de 2018.


Pedro Schnaider Júnior
Secretário de Obras e Vias Urbanas



PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

O presente Edital cumpre com as exigências legais, estando em acordo com a Lei Federal Nº 8.666/93, pelo que,  de acordo  com  o artigo 38 parágrafo único da referida Lei o dou como aprovado.
São João do Itaperiú-SC, 17 de setembro de 2018.
						

Dr. Rui José Machado Júnior
OAB/SC 33.095
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 44/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2018

ASSUNTO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE RACHÃO E BRITA GRADUADA PARA BASE DE PAVIMENTAÇÃO.


ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL/VALOR MAXIMO PERMITIDO


NOME DE EMPRESA:  __________________________________________________
CNPJ: ___________ INSCRIÇÃO ESTADUAL_______________________________
ENDEREÇO: __________________________________________________________
RUA: _________________Nº. ________ BAIRRO: ____________________________
CEP: ______ CIDADE: ________ UF:______ FONE: (_____)____________________
E-mail:_______________________________

Apresentamos nossa proposta ___________________________, em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão nº 38/2018, acatando todas as estipulações consignadas no Edital.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE.
	UNID.
	VALOR 
UNIT R$ 
Maximo 
	VALOR TOTAL R$

	01
	Rachão
	15.000 (quinze mil)
	m³
	30,00
	450.000,00

	02
	Brita graduada para base de pavimentação
	10.000
(dez mil)
	m³
	38,00
	380.000,00

	
Valor Total     
	
830.000,00          



No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer naturezas devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo-nos a saldá-los, por nossa conta, nos prazos e na forma prevista na legislação pertinente, bem como despesas com encargos trabalhistas e sociais, e todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o objeto desta licitação.
 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas na Nota de Empenho.
Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação.
Caso esta proposta não venha a ser aceita para contratação, a Prefeitura Municipal de São João do Itaperiú fica desobrigada de qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos cabendo direito a qualquer indenização ou reembolso.
Declaramos conhecer e aceitar as condições constantes da presente Licitação e de seus Anexos, bem como o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações.

Local e data ..............................

Carimbo e Assinatura do Responsável pela Empresa Proponente



PROCESSO LICITATÓRIO N° 44/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2018


ASSUNTO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE RACHÃO E BRITA GRADUADA PARA BASE DE PAVIMENTAÇÃO.


ANEXO II  – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE



DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa __________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ n° _________ ______________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório nº 44/2018 do Pregão n° 38/2018, realizado pelo Município de São João do Itaperiú/SC.
Local e data,...............................


Nome e assinatura do representante
RG n° ........................................






PROCESSO LICITATÓRIO N° 44/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2018


ASSUNTO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE RACHÃO E BRITA GRADUADA PARA BASE DE PAVIMENTAÇÃO


ANEXO III – DECLARAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO


Eu ___________________________(nome completo), representante legal da empresa ______________________________________ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no Pregão Presencial nº 38/2018, do Município de São João do Itaperiú/SC, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do artigo 27, § 6º da Lei nº 6544, de 22 de novembro de 1989, a ____________________________ (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

Data e assinatura do representante legal da empresa.











PROCESSO LICITATÓRIO N° 44/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2018


ASSUNTO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE RACHÃO E BRITA GRADUADA PARA BASE DE PAVIMENTAÇÃO

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO



Eu ___________________________(nome completo), representante legal da empresa ______________________________________ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no Pregão Presencial nº 38/2018 do Município de São João do Itaperiú, declaro, sob as penas da lei, que, que a empresa abaixo identificada não tem qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração.

Data e assinatura do representante legal da empresa.















PROCESSO LICITATÓRIO N° 44/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2018

ASSUNTO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE RACHÃO E BRITA GRADUADA PARA BASE DE PAVIMENTAÇÃO


ANEXO V - DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO


A licitante ___, inscrita no CNPJ sob o nº ___, por intermédio do (a) representante legal, Sr.(a) ___, portador(a) da cédula de identidade nº ___ e do CPF nº ___, DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial nº 38/2018, atender plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no edital convocatório.


Data e assinatura do representante legal da empresa.













PROCESSO LICITATÓRIO N° 44/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2018


ASSUNTO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE RACHÃO E BRITA GRADUADA PARA BASE DE PAVIMENTAÇÃO


ANEXO VI – ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Validade: 12 (doze) meses
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ, através da Secretaria de Obras e Vias Urbanas e a EMPRESA .............................................., para  aquisição de rachão e brita graduada para base de pavimentação.

01) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ, pessoa  jurídica de direito público, inscrita no C.N.P.J sob nº 95.954.442/0001-83, sediada na Rua Prefeito José Acácio Delmonego, 45 - Centro, nesta cidade de São João do Itaperiú/SC, neste ato representada por .......................... - Prefeito Municipal, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

02) CONTRATADA, sediada a............. Inscrita no CNPJ......................e Inscrição Estadual................, neste ato representada por ....., RG, CPF, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

Tendo em vista que a CONTRATADA foi vencedora, PREGÃO 38/2018 PROCESSO 44/2018, conforme parecer da Comissão Municipal de Licitações, homologado pelo Sr. Prefeito Municipal em ......de .......,resolvem registrar os preços com integral observância da lei federal nº. 8.666/93, bem como, em seus fundamentos e nos introduzidos pelas alterações pela lei federal nº. 8.883/94 tem entre si, justo e avençado o presente instrumento, a reger-se pelas cláusulas e condições que seguem que mutuamente aceitam e reciprocamente outorgam, a saber:

CLÁUSULA 1- DO OBJETO
1.1 Constitui objeto desta ATA o REGISTRO DE PREÇOS para AQUISIÇÃO DE RACHÃO E BRITA GRADUADA PARA BASE DE PAVIMENTAÇÃO, conforme as especificações técnicas constantes nos anexos e a proposta apresentada na licitação que integram este instrumento.
1.2 Utilizará o preço registrado a seguinte secretaria: - Secretaria de Obras de Obras e Vias Urbanas.

CLÁUSULA 2- DO PRAZO
2.1 A presente Ata de Registro de preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA 3 - DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS
3.1 O fornecimento do objeto registrado nesta Ata será requisitado através da Secretaria citada na cláusula primeira, mediante emissão de pedido do setor de compras, cabendo a mesma tomar as providências legais.

CLÁUSULA 4 - DO PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO
4.1 A DETENTORA DA ATA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o termo, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação sofrendo, a penalidade a que alude o artigo 81 da Lei Federal 8.666/93 e Leis nº. 8.883/94 e nº. 8.648/98.

CLÁUSULA 5 - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
5.1 A retirada dos materiais, rachão e brita graduada para base de pavimentação será realizadas pela Prefeitura conforme no máximo 48 (quarenta e oito) horas contados a partir do recebimento do Pedido de Compras, os quais serão conferidos e, se achados irregulares, devolvidos à empresa, que terá o prazo de 24 horas para substituir os materiais rejeitados.
5.2 O recebimento será nos termos do art.73 e seguintes da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA 6 - DOS PREÇOS
6.1 Os preços são os constantes no registro no valor total de R$ .......................
6.1.1 Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/ou cronograma.
6.2 Eventual compra onerará verba própria constante no orçamento vigente, desde que existam recursos disponíveis.

CLÁUSULA 7 - DOS PAGAMENTOS
7.1 Os pagamentos dar-se-ão em até 30/60 (trinta/sessenta) dias, mediante apresentação da nota fiscal dos fornecimentos.

CLAÚSULA 8 - DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO
8.1 A inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na cláusula anterior e das demais conseqüências previstas em lei ou  regulamento,enseja a sua rescisão por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, independentemente de notificação prévia devendo o ato ser formalmente motivado nos autos do processo e estando assegurado o contraditório e a ampla defesa.
8.2 É justo motivo para a rescisão do Contrato a ocorrência das situações previstas no artigo 78, incisos I a XVII e respectivos parágrafos da Lei nº 8.666/93, atualizada pela Lei nº 8.883/94, arcando, a parte que der causa à rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento;
8.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em rescindir administrativamente este ajuste, conforme previsão do artigo 77 da Lei nº 8.666/93, atualizada pelas Leis nº 8.883/9 4 e 9.648/98.
8.4 Além de outras penalidades que possam ser cabíveis, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93, atualizada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98.

CLÁUSULA 9 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
9.1 Para utilização da Ata de Registro de Preços as unidades deverão requisitar do(s) detentor (es), obedecida a ordem de classificação dos produtos registrado mediante a elaboração da nota de empenho.

CLÁUSULA 10 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
10.1 O presente contrato reger-se-á pela Lei n° 10.520/ 02 e pela Lei nº 8.666/93, bem como por suas modificações legais, legislação esta que será aplicada para dirimir quaisquer dúvidas advindas do presente contrato.

CLÁUSULA 11 - DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelo fornecimento dos materiais decorrente da presente Ata de Registro de Preços.
11.2 Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas deste Contrato e do regime de direito público a que esta submetida, na forma da legislação de regência.
11.3 Ficam vinculados a este Contrato e passam a fazer parte integrante dele, o ato que originou a presente licitação (Edital) e a proposta da CONTRATADA.
11.4 Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor, especialmente a Lei n° 8.666/93, atualizada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98.
11.5 A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do presente Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento de abertura da Licitação.
11.6 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da contratada de cumprir com os termos contratuais assinada até a data de vencimento da mesma.
11.7 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a vigência constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições da Ata de Registro de Preços, bem como nos casos que a sua utilização se mostrar anti-econômica, ou desnecessário o objeto.

CLÁUSULA 12 - CESSÃO, SUCESSÃO E FORO
12.1 Não poderá a CONTRATADA, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, ceder e/ou transferir à terceiros os direitos e obrigações derivados deste Contrato;
12.2 O presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a qualquer título;
12.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Barra Velha-SC, como único competente para julgar as dúvidas e questões oriundas deste Contrato ou de sua execução, renunciando a qualquer outro que pudesse gozar de privilégio. E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

VISTO JURIDICO






















AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N° 44/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2018
 OBJETO: Sistema de Registro de Preço para aquisição fracionada de rachão e brita graduada para base de pavimentação para atender Secretaria de Obras, conforme especificações estabelecidas em Edital. O Município de São João do Itaperiú/SC faz saber pelo presente EDITAL que se encontra aberta a Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos da Lei nº. 10.520/02 com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e no que couber a Lei Complementar n.º 123/06, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que até as 14:00 horas do dia  09  de outubro  de 2018, estará recebendo propostas e documentação. A abertura será iniciada às 14:15 horas do mesmo dia. Maiores informações encontram-se a disposição na Prefeitura Municipal de São João do Itaperiú, Rua Prefeito José Acácio Delmonego, 45, fone (47)-3458 0010 ou através do e-mail: licitacao@pmsji.sc.gov.br. São João do Itaperiú (SC),  25 de setembro  2018. Pedro Schnaider Junior – Secretário de Obras e Vias Urbanas.
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